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REF. PROC. No. 438t2023.

Rêquerente: Secretaria Municipal de Assistência Social, Tíabalho e Cidadaniâ
Assunto: Locação. Minuta de Contrato. Aprovação.

PARECER JURiDICO NO. 330/2023 - CPUPGM

r' Relaiório:

Trata-se de solicitaçáo êncaminhada a esta Assessoria Jurídica, na qual

requer ânálisê jurídica da legalidade do texto da minuta do termo dê contrato de

locação de imóvel na cidade de Alto Alegre do Pindaré/MA localizado na Rua José
Muniz S/N, Povoado Mineirinho - Alto Alegre do PindaÍé/MA, CEP n' 65.398-

000, de interesse da Secretaria Municipal dê Assbtênciâ Sociâl Trubalho e
Cidadania.

Tem a presente análise por objeto a Locáção Social de imóvel de propriedâde

de PAULO VITOR LIMA MENDES em caráter de benefício social, destinado a
MAR|A DOMTNGAS DA CONCEIçÃO.

É o breve Rêlatório.

r' ANÁLISE DA DEMANDA.

Prêliminarmente, constata-se a inexistência de documentos que comprovam a
propriedade em favor do Sr. PAULO VITOR LIMA MENDES, contudo, verificamos â

comprovação da "posse" em favor da mesma, conÍorme atesta o Parecer Social

emitido p€lo Centro de Referência da Assistência Social - CREA, bem como, contas

de Energia em nome da mesma.

Constata-se comprovâção do estado de vulnerabilidade e êmergência dê

MARIA DOMINGAS DA CONGEIçÃO, assim como relatório do Centro de

Referência da Assistência Social - CREAS comprovando as condiçóes prec{árias e

de risco à residência da mesma, localizada Rua Principal S/N, Povoado

Mineirinho - Alto Alegre do Pindaré/MA, CEP no 65.398-000, uma vez que sua
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rêsidência encontra-se em situação dê risco de desabamento, colocando em

situaÉo prêcária â integridade do imóvel e póê êm risco seus habitantes.

Para se saber o que é posse, é mister analisar este instituto à luz das teorias

objetiva (Teoria de lhering) e da teoria subletiva (Teoria de Savigny).

Para Savigny, parâ haver posse, devêm estar presentes dois elementos, um

de natureza objetiva (o corpus) e outro de natureza subjetiva (o animus). O corpus é

o poder físico sobre a coisa, e o animus é a intenção deter a coisa como sua. Se

Íâltâr à relação jurídica â prêsença do animus, não haverá posse, mas sim, mera

detençáo.

Para lhering, a posse requer somente a presença do corpus. Porém, para a

teoria objetiva, o corpus náo possui o mesmo signiÍcado que na teoria subjetiva.

Nesta teoria o corpus é a visibilidade de propriedade, ou seja, é possuidor, aquele
que age como tal.

A têoria objetiva dê lhêring é a teoria adotada no Código Civil Brasileiro.

Nesta têoria é possível o dêsdobramento da posse em posse indireta (posse de
pessoa que têm a coisa em seu poder, temporâriâmente, êm virlude de direito

pêssoal ou real - Artigo 1197 do Código Civil) e posse direta (possê daquele que a

exerce diretamente sobre a coisa, exercendo os poderes do propriêtário), e também

amplia o conceito de possê.

Para iniciar o processo dê dispensa dê licitaÉo de locaÉo de imôvel pela

Administração Pública é necessário cumprir o disposto no atl. 24, x, dâ Lei no

8.ô66/93, assim, em cumprimento a determinação contida no comando do normativo

supra, fora formulada consulta pela Superintendência de Gestão de ConÚatos à

Secretaria vinculada sobre a existência de imóvel disponível na cidade de Alto

Alegre do Pindaré - MA, que pudesse ser utilizado para a concessáo de beneÍício de

aluguel social.

Em resposta ao ofício, a Secretaria informa que náo possui, no momento,

imóvel no Município disponível com as caÍactêríslicas que possa alender a
Íinalidade já citada.
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Assim sendo, a locáção de imóvel pelo Poder Público poderá ser realizada
por dispensa de licitaÉo ao amparo no atL.24 do inciso X, e 26, ParágraÍo único,
inciso I da Lei no 8.666/1993, desde que: (a) que as características do imóvel

atendam as Íinalidades precípuas da Administração Públicâ; (b) que haja avaliaÉo
prévia; e (c) que o preço seja compatível com o valor de mercado, rh veóls:

'AtÍ. 24. E dispensável a lícítação:
(...)
X - Para a compra ou locação de imóvel deslinado ao
atendimento das finalidades precípuas da administraçào,
cuías ,ecessdades de ,nsÍa/aqáo e localizaçáo

condicionem a sua escolha, desde que o preço seja
compativel com o valor de mercado, segundo avaliaçáo
previa".

Art. 26. As díspensas prev,sfas nos §§ 20 e 40 do art. 17 e
no inciso lll e seguintes do ad. 24, as siluâ9õê§ de
inexigibílidade refeidas no ad. 25, necessaiamente
justificadas, e o retardamento previsto no íinal do
parágrafo único do aí. 8o desta Lei deverão ser
comunicados, dentro de 3 (ttês) dias, à auloidade
superior, para ratificaÇáo e publícação na imprensa oficial,

no prazo de 5 (cinco) dias, ctmo condição para a oficácía

dos atos.

Parágrafo único. O processo de díspensa, de
inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo,

será instruído, no que couber, com os sêgu,nÍes

elementos:

I - Caracteização da situação emeryencial, calamitosa ou
de grave e iminente isco à segurança pública que

justífique a dispensa, quando for o caso;
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Há ainda previsões normativas municipais que regem a prêsente solicitaÉo
para contrataÉo, a Lei de Política Pública de Assistência Social do Município de

Alto Alegre do Pindaré - MA no 0'19/20 e o Decrêto no 021120 de Alto Alêgre do

Pindaré que Dispõe sobre a regulamentaÉo da Lei Municipal n'019/20, que

preceitua em seu ârtigo 10, §§ 20 ê 3':

'Ad.lO" O benefício eventual devido em vidude de

desáslre ou calamidade p(tblha constitui-se em uma

provisáo suplementar e provisóia, náo contibutiva da

ÁsslsÍênc,a social para garantir meios necessár,bs á

sobrevivência da famílía e do individuo, obietívando

assêgurar a dignidade e a reconstrução da autonomia

íamiliar e pessoal.

§ío. A cúncessão do beneficio evenlual em viftude da

oconência de dêsasÍre ou situaçáo de calamidade

púbtica, para f,ns desÍa Le, é o reconhecimento pelo

poder público de situações anomaís, advindas de baixas

ou altas temperaturas, tempestades, enchenles, inversão

témica, elevaçáo do volume das chuvas que $ovoquem

desabamentos, inundações' e obiguem a mudânça de

domicitio de familias que residam em área de isco,

devidamente rcconhecido o risco pela defesa civil

municipal, estadual, ou pelo corpo de bombeiros da

respectiva circunscríçâo, a ocorrência, de terremotos'

tomados. ciclones, ou ainda, incéndios ou epidemias' que

potencializem a oconêncía dê sénbs agravos à

sobrevivência, à saúde, e à segurança da comunidade

afetada.

§?. O benefício eventual devido em decorrência de

desastre ou calamidade pÚblica cor,sÍifu':-se na cor,cessao

de:

t - Alimentos Kit (cesta básica), confome disposúo no

anexo deste Decreto:

P*ã d,fr rroro,r CPL'PMMPTMA
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ll - Colcháo e cobedoras;
lll- Expediçáo de documentos:
lV - Auxilio aluguel ou aluguel social no percentual

máximo de até, 50yo saláio mÍnimo vigente, à época da
oconência do fuduito, pelo prazo até 6 meses, mediante a
devida comprovaçáo da ocofiência do fato g€rador do
direito ao beneficio, podendo ser proffogado por igual
perlodo, ou, anquanto pedurar a situação de risco ou

vulnerabílidade socíal do baneficiário, condicionada a
pronogaçáo do benefÍcio â emlssão de parêcet técnico,

nos termos do quo eslabelece o ai. 4" deste Decrcto.
y - Passagers rcdoviérias, não excedendo o percentual

de no máximo 50% do saláio mínímo, para garantia de
acesso aos servlços ê beneficios socioâss,§Íêrc,a,s, e a
convivência familiar e comunítáia, desde que

comprovada a necessidade por meio de parecer técníco,

nos tetmos do ai.4 deste Decreto".

Resta ainda comprovada a consonância da normativa municipal como Lei

Federal; quê se enconlra devidâmênte comprovâdo no processo o estado de

desastra devido a enchente do Rio Pindaré; e aanda o enquadramento do valor da
locação do imóvel (até 50% de um salário mínimo), conslante em parêcer êmitido
pelo órgão competente e minuta dê contrato hora anâlisads com o Decrêto Municipal

no 02'120.

Cumpre informar que o contrato de locação em que o Poder Público seja

locatário, êncontra-se previsto no art.62, § 30, l, da Lei no 8.666, dê 1993, aplicando-

se o disposto nos arts. 55 e 58 a 61 da referida Lei e demais normas gêrais, no que

couber, (normas tipicamente de Direito Administrativo), bem como seráo âplicadas

as rêgras dê Direilo Privado, previstas na legislaçáo sobre locação para Íins náo

íesidênciais, isto é, a Lei do inquilinato no 8.245, de 18de outubro de 1991. Por

conseguinte. nesse contrato. conterá.
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a) o conteúdo minimo deÍinido no art 55 que trata das
cláusulas obrigatorias para os contratos
administrativos;
b) as cláusulas exorbitantes do art 58 que irio
caracterizar os contratos administrativos Por
conterirem à Administração posição de suPremacia
em relação ao conlratado; e
c) a formalizaçáo e a eficácia dos contrctos
administativos, conÍorme disPôe o arL 61.

0

Quanto à natureza iuridica do contrato de locâção, ondê â Administração

Pública figure como locatária (perquirindo se tal tipo de contraio é regido por normas

de Direito Privado ou por normas de Oireito público), responde a indagâção, o art. 62

§ 30, l, da Lei no 8666, de '1993, que preceitua:

"ArL62 ("')
§ 3 - Aprica'se o disposÍo nos arÍs. 55 e 58 â 6, desta

Lei e demais normas geraiE no quê coubêr:
I - aos contÍatos de seguro, de financiamento, de

locação em que o Poder PÚblico seia locatário' e aos

demais cuio conteÚdo seia regido,

Predominantemente, por norma de direito privado"
(Grifo No$o).

Desse modo, perc€be-se quê os contratos de locação, em que a

AdministraÉo Pública Íigure como locatária, reger-se-áo pelas normas de Direito

Privâdo, caracterizando-se nâo como um contrâto administÍativo propriamente dito,

mas como um contrato da administração, fazendo-se necessário' no entanto, deixar

expresso, que nestes casos, as normas de Direito Privado aplicâr-se-ão o

subsidiariamente. O Prof. MARÇAL JUSTEN FILHO ao comentâr o §3o acima

tíanscrito, ensina com maestria:

"A previsão do § 3o está mal colocada e melhor fícaria em

um dispositivo especifico, pois não tem relação com o

slu;,1q, n' $o?o:r CPLPMÂÂPMA
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restanta do aftigo. Ali fica deteminado que o rcgime de

direito público aplica-se inclusive aqueles contratos ditos
de "privados", praticado pela Administraçáo. A regra

disciplina a hipótese em que a Administração Pública

padicipe dos contratos ditos de "díreito pivado.'. Tais

contratos, no direito pivado, apresentam caracteres

propios e não comportam que uma das partes exêrça as
prerrogativas atibuídas pelo regime de direito público, a

Administração. Não se atibui uma relevância mais

destacada ao interesse titulaizado por uma das pa'Íes.

A mera paiicipação da Adminístração PÚblica como patte

em um contrato acarreta alteração do regime iurídico
aplícável. O regime de direito público passa a incidir'

mesmo no sílêncio do instrumento escrito. O conílito entre

regas de direito pivado e de direilo público rcsolve-se em

favor destas últimas. Apticam-se os pincípios de direito

pivado na medida em que seiam compativeis com o

regime de direito públíco" (Gnfou-se).

Nâs esÉcies contrâtuais da AdministraÉo, o professor Hêly Lopes Meirêlles

classiÍica o contrato de locaÉo celebrado pelo Poder Público como contrato

semipúblico, saber:
"Contrato semipúblico é o f'rmado entÍê a

Administaçáo e o padicutar, pessoa física ou iurldica'
com predominância de normas pettinentes do Direito

Privado, mas com formalidades previstas para aiustes

administrativos e ÍelatiYa supremacia do PodeÍ

Público".

Nesse sentido, a jurisprudência do Tribunal Regional Fedêral da 4' Regiáo' no

PÍocesso AC no 950461885-5. Rel Juiz Paulo Afonso B Yaz' O J de 11 nov 98' p.

485, registra que:

É i*d,;n' rlo'202r CPLPM^APMÁ
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"A locação de imóvel pela Aclministração, conquanto
Íegida por algumas regrds de dircito público, sofre
maior influência de normas dê clireito privado,
aplicando-se lhe, na essência, a Lei do lnquilinato.
Passível, inclusive d dênúncia vazia".

Oestacâmos, ainda, a decisão proferida pelo Tribunal de Contas do Estado do

Mato Grosso do Sul quanto à âvaliâção como requisito prévio para a dispensa de

licitação na locaçáo de imóvel pela AdministraÉo Pública, in verbis:

"... a ausência de avaliação prévia do preço de locaçáo do
imóvel destinado ao seNiço público, visando a veificação
de sua compatibilidade com o valor vigente no mercado,

enseja a declaração da ilegalidade e inegulaidade do

contrcto e aplicaçáo de multa êo responsável (TCE/MS

Súmula no 29/2005)."

No caso de dispensa de licitação, ressalvamos as orientaçóes contidas na

jurisprudência do Tribunal de Contâs da União quanto à observância da instruçáo do

procêdimento acêrca dâ locaçâo de bens imóveis de terceiros a órgáo da

AdministraÉo Pública, no qual destacamos, em síntese:

a) declanção sobrê a nêcêssidade de Prestar
serviço pí)blico no respectivo tocal;
b) declançáo preliminar do Depadamento do
Patrimônio da União que náo existe imóvel

disponívet no acervo, capaz de dtender as

necessidâdês;
c) proposta cto locadot;
d) prévia avaliação escrita, indicando o preço médio
prcticado peto mercado imobiliário do local de

situação do imóvel;
e) motivos da escolha do imóvel e da aceitação do

valor proposto;

PierJmóF í" lloxzl CPI-"MÀAPMÂ
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D declaração do setor financeiro sobre a êxistêncid
de crédito orçamentádo suficiente paÍa atendeÍ a

despesa globat do contrato; e
g) parecer do setor jurídico sobre a juridicidade e
legaliclacle do processo, caracteizando as razões da
dispensa da licitação.

A partir da avaliação prévia do imóvel para locaÉo com a finalidade de

atender as necessidades precipuas de funcionamênto do objeto em âpreço, êxiste

nos âutos "Laudo de Avaliação" elaborado pelo SetoÍ de Engenharia do Município de
Alto Alegre do Pindaré, no qual atestâ ser o valor compativel e estando ainda em

localidade que pêrmite o menor impacto social a família. O imóvel se encontra em

condições dê perfêito acolhimento dâ família beneíiciáriâ. O lâudo atesta aindâ que o

referido imóvel apresenta valor compatível com o disposto no art. 10o, § 20, inciso lV,

Decreto Municipâl no O2112020 (valor até o pêrcentual máximo de 50% de um sâlário

mínimo).

Ademais, consta dos autos a previsão dos recursos necessários paÍa Íazet
face às despesas da locação do imóvel para o Íuncionamento do objeto em apreço'

em obediência ao que preceitua o inciso lV do § 2'do arts. 70 e 14 caput da Lei no

8.ô66, de 1993 e art. 16 da Lêi de Responsabilidade Fiscal.

Os requisitos lêgâis de hsbilitâçáo acercs de contrataçôes administrativas náo

eximem o futuro contratado por dispênsa de licitaÉo na locaçáo de imóvel de sua

regularidade jurídica nos termos do art . 27 a 31 de Lei no 8.666, de 1993.

Nesse viés, compulsando os autos encontramos os documentos com

informaçôes pessoais do locador, CPF e prova de posse do imóvel proposto para

locáçáo, todavia, náo foi iuntada as certidôes Íiscais, devendo, antes de ser

formalizado o contrato iuntâr aos autos as referidas certidões fiscâis, documentos

estes imprescindíveis.

Não se pode esquecer, ainda, que os casos de dispensa de licitaçâo' a partir

do inciso ll do atl. 24 da Lea no 8.666, de 1993, necessariamente justificados,

deverão ser comunicados dentro dê três dias a autoridade superior do órgáo ou

Pmerl'lndiqii'rrÔ:o?l
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entidade interessada rêsponsável para dêcidir sobre a contratação, para Íatiflcação
e publicaçáo na imprensa OÍicial, no prazo de cinco dias como condição para

eficácia do ato, sm observância do art. 2ô da Lsi n"8.666, dê 2'l de junho de 1993.

Com relação à minuta do Tormo de Contrato trazida à colâÉo paÍa análiss,

consideramos quê a mêsma reúne os êlementos essenciais exigidos pela legislaÉo
aplicávêl à ssÉciê, razão pela qual propomos que seja aprovada.

" Dispositivo:

Ante aos fatos expostos e análise jurídica Íealizada p€la a Lei no 8.666/1993,

e correlatas, Lei da Política Pública de Assistência Social do Município dê Alto

Alegre do Pindará - MA n" 019/20 e o Decreto nô 021120 de Alto Alêgre do Pindaré

quo Oispõe sobre a regulam€ntaÉo da Lêi Municipal no 019/20, entênde-se por

opinâr neste parêcer que, diãnte da presênte análise, quê veriÍicãmos qua todo o
procadimento administrativo atá o presentê momento, bem como â minuta, está em

consonância com os ditamês da Lêi de Licitaçó€s e dêmais normas suprâcitadas,

lembrando-se quo as êspecificaçõês técnicas ê a estimativa do custo dizem rêspeilo

à análiso de responsabilidads sxclusivã dos s€lorês compêtênlBs.

Rêssatva quê não foram acostados ao presêntê Procêsso as cgÍiidóes

necessárias.

r' E o paracer. Sub Cansura:

/ Encaminhamento:

Encaminhêm-sê os autos a CPL para juntar as certidôes necessárias e em

ssguidâ seia encaminhado à Controladoria Geral desta Municipalidadê para

conhêcimênto e ultorior manifestação ao seu cargo.

Alto Alegr6 do Pindaré/MA 08 do novembro de 2023.
)

)
b

Ássessor Juríd,bo do e Alto Alegre do Pindaré
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